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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
Gabinete do Deputado Júlio Mendonça
Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio do Rangedor – Cohafuma
São Luís - MA – 65.071-750 - Tel. (98) 3269-3282 – deputadojuliomendonca@gmail.com


PROJETO DE LEI Nº ____/2026

Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 8.089, de 25 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a Política Estadual de Desenvolvimento da Pesca e da Aquicultura, para reforçar a biossegurança aquícola, prevenir escapes e vedar introdução/soltura irregular de espécies em ambientes aquáticos abertos, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO DECRETA:


Art. 1º O art. 31 da Lei nº 8.089, de 25 de fevereiro de 2004, passa a vigorar acrescido dos §§ 5º, 6º, 7º e 8º, com a seguinte redação:

“Art. 31. (...)
§ 5º Na criação de espécies exóticas, cabe ao aqüicultor assegurar a contenção da espécie no âmbito do cativeiro, impedindo seu acesso às águas da bacia hidrográfica em que se situar o empreendimento.
§ 6º Para fins do § 5º, a contenção compreenderá, no mínimo, a adoção de medidas de biossegurança economicamente e tecnologicamente viáveis, destinadas a impedir a fuga de espécimes em qualquer fase de desenvolvimento, inclusive ovos, larvas e alevinos, para o ambiente natural.
§ 7º As medidas de biossegurança previstas no § 6º poderão incluir, entre outras, telas, malhas, filtros, grades, caixas de retenção/decantação, dispositivos de transbordamento seguro (“overflow”) e sistemas de controle de entrada e saída de água, conforme porte e risco do empreendimento e as características do local.
§ 8º O licenciamento ambiental e as demais autorizações aplicáveis aos empreendimentos aquícolas que envolvam espécies exóticas, alóctones ou híbridos deverão contemplar condicionantes proporcionais ao risco, podendo exigir plano de contingência para eventos de cheia/transbordamento e rotinas operacionais de prevenção de escape, na forma do regulamento.
§ 9º O descumprimento das medidas e condicionantes de biossegurança de que tratam os §§ 6º a 8º sujeita o infrator às penalidades previstas nesta Lei e na legislação ambiental vigente.”

Art. 2º A Lei nº 8.089, de 25 de fevereiro de 2004, passa a vigorar acrescida dos arts. 32-A, 32-B, 32-C e 32-D, com a seguinte redação:

“Art. 32-A. Para fins de gestão de risco biológico e definição de medidas de prevenção e controle, o regulamento poderá adotar critérios de unidade hidrográfica/área de ocorrência natural, distinguindo:
I – espécies autóctones (nativas da unidade hidrográfica local);
II – espécies alóctones (nativas do Brasil, porém introduzidas fora de sua área de ocorrência natural na unidade hidrográfica local);
III – espécies exóticas e exóticas invasoras, conforme avaliação técnico-científica.

Art. 32-B. A presença, em vida livre, de espécies exóticas invasoras aquáticas ou de espécies alóctones com impacto ambiental ou socioeconômico relevante, especialmente sobre a pesca artesanal, poderá ser objeto de ações de manejo e controle, observadas as competências e autorizações dos órgãos competentes, incluindo, quando tecnicamente indicado, a pesca de controle.
§ 1º A pesca de controle, quando adotada, deverá observar diretrizes mínimas de biossegurança e prevenção de dispersão, vedados repovoamento, soltura e translocação com a finalidade de manter ou ampliar populações invasoras.
§ 2º O aproveitamento econômico do pescado oriundo de pesca de controle poderá ser estimulado por ações de orientação e boas práticas, sem prejuízo da legislação sanitária aplicável.

Art. 32-C. O Estado, em cooperação com a União e com os Municípios, poderá estabelecer diretrizes de detecção precoce e resposta rápida para ocorrência de espécies exóticas invasoras aquáticas e alóctones em ambientes aquáticos, priorizando:
I – mapeamento de áreas críticas e rotas de dispersão;
II – orientação comunitária e canais de comunicação de ocorrências;
III – medidas de prevenção e controle em áreas de maior vulnerabilidade.

Art. 32-D. Fica vedada a introdução, soltura, povoamento, repovoamento, disseminação ou translocação de espécies exóticas, de espécies alóctones e de organismos geneticamente modificados em ambientes aquáticos abertos, tais como rios, igarapés, lagos, lagoas, estuários, reservatórios e demais corpos hídricos públicos, salvo nas hipóteses expressamente autorizadas pela legislação ambiental e de recursos hídricos vigente e mediante autorização do órgão competente.
§ 1º Para os fins deste artigo, considera-se ambiente aquático aberto todo corpo hídrico natural ou artificial conectado a drenagens, canais, cursos d’água ou bacias hidrográficas.
§ 2º O descumprimento do disposto neste artigo sujeita o infrator às penalidades previstas nesta Lei e na legislação ambiental vigente, sem prejuízo da obrigação de reparação integral do dano e das medidas de recuperação ambiental.”

Art. 3º O art. 3º da Lei nº 8.089, de 25 de fevereiro de 2004, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso, renumerando-se os demais, se necessário:

“Art. 3º (...)
(...)
VI – fortalecer a biossegurança aquícola e a prevenção de introdução, escape, soltura e dispersão de espécies exóticas invasoras aquáticas e espécies alóctones, com medidas proporcionais ao risco, em harmonia com a preservação ambiental e a proteção da pesca artesanal.”

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, especialmente quanto:
I – aos parâmetros mínimos e proporcionais das medidas de biossegurança (§§ 5º a 7º do art. 32);
II – aos critérios de classificação por risco e por unidade hidrográfica (art. 32-A);
III – às diretrizes de pesca de controle e prevenção de dispersão (art. 32-B);
IV – ao funcionamento do sistema de detecção precoce e resposta rápida (art. 32-C);
V – à aplicação do art. 32-D, no que couber, observada a legislação federal e estadual aplicável.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 13 de maio de 2026.

Compromisso com Nossa Terra!!!


Júlio Mendonça
Deputado Estadual



JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei altera e acrescenta dispositivos à Lei Estadual nº 8.089/2004, que dispõe sobre a Política Estadual de Desenvolvimento da Pesca e da Aquicultura, com o objetivo de aumentar a eficácia prática do marco normativo, reforçando a biossegurança aquícola, prevenindo escapes e estabelecendo vedação objetiva à introdução/ soltura/ translocação irregular de espécies em ambientes aquáticos abertos, além de criar base legal clara para manejo e controle de espécies invasoras já estabelecidas.

A Lei nº 8.089/2004 já contém comando relevante ao dispor que, “na criação de espécies exóticas, cabe ao aquicultor assegurar a contenção da espécie no âmbito do cativeiro, impedindo seu acesso às águas da bacia hidrográfica”. Contudo, a experiência evidencia baixa efetividade desse comando por uma lacuna operacional: a norma determina o dever, mas não explicita padrões mínimos nem orienta, de forma objetiva, quais medidas de biossegurança devem ser exigidas no licenciamento e na fiscalização para impedir a fuga inclusive de ovos, larvas e alevinos — circunstância especialmente crítica em regiões sujeitas a cheias e transbordamentos.

No Maranhão, ecossistemas aquáticos e atividades pesqueiras sustentam renda e segurança alimentar de comunidades inteiras. Em localidades como Lago Açu, marcada pela pesca, a presença em vida livre de espécies exóticas com alta capacidade reprodutiva e resistência ambiental — como a tilápia — agrava pressões sobre espécies nativas e sobre a pesca artesanal, com efeitos socioeconômicos relevantes. Além disso, a expansão de empreendimentos aquícolas e a circulação de espécies de alto potencial de dispersão impõem a necessidade de prevenção baseada em risco, para evitar que escapes e translocações ampliem o problema para novas bacias.

Diante disso, a proposição fortalece a eficácia da Lei 8.089/2004 em quatro eixos:
1. Biossegurança aquícola com padrão mínimo verificável
O Projeto mantém o dever de contenção já previsto e acrescenta parágrafos para torná-lo operacional, estabelecendo que a contenção compreende, no mínimo, medidas de biossegurança “economicamente e tecnologicamente viáveis” e explicitando exemplos típicos e auditáveis (telas, malhas, filtros, grades, caixas de retenção/decantação, dispositivos de transbordamento seguro e controle de entrada/saída de água). Isso reduz subjetividade, melhora a fiscalização e harmoniza exigências no licenciamento. 

2. Integração com licenciamento e condicionantes proporcionais ao risco
O texto reforça que o licenciamento poderá exigir condicionantes proporcionais ao porte e risco, inclusive plano de contingência para eventos de cheia/transbordamento e rotinas operacionais de prevenção de escape, conectando norma e realidade sem burocratização indevida. 

3. Vedação objetiva à introdução/soltura/translocação irregular em ambiente aberto
Para eliminar ambiguidades e elevar o grau de prevenção, o Projeto acrescenta dispositivo expresso vedando introdução, soltura, povoamento, repovoamento, disseminação ou translocação de espécies exóticas, alóctones e organismos geneticamente modificados em ambientes aquáticos abertos, ressalvadas hipóteses legalmente autorizadas e mediante autorização do órgão competente. O dispositivo é propositalmente objetivo e evita “brechas” interpretativas.
Importante destacar que o projeto não cria sanções novas: remete às penalidades já previstas na Lei 8.089/2004 e na legislação ambiental vigente, e reforça o dever de reparação integral e recuperação ambiental em caso de dano. 

4. Manejo, pesca de controle e resposta rápida
O Projeto cria base legal expressa para ações de manejo e controle de espécies invasoras em vida livre, inclusive pesca de controle, com salvaguardas para impedir incentivos perversos (vedação de repovoamento, soltura e translocação para manter invasores). Além disso, prevê diretrizes de detecção precoce e resposta rápida, em cooperação com União e Municípios, visando impedir dispersão para novas áreas e reduzir custos futuros. 

Em síntese, a proposição aumenta a efetividade da Lei nº 8.089/2004 ao transformar comandos genéricos em regras operacionais, fortalecendo biossegurança e prevenção, protegendo biodiversidade e pesca artesanal, e garantindo coerência com o regime sancionatório já existente, sem inflar o ordenamento com novas multas. Por essas razões, solicita-se o apoio dos nobres Pares para aprovação do presente Projeto de Lei.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 13 de maio de 2026.

Compromisso com Nossa Terra!!!

Júlio Mendonça
Deputado Estadual
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